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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Associação Nacional de Defesa e Informação do Consumidor – Andicom –, fundada em 24 de abril de 2002, foi constituída como uma entidade civil, beneficente, recreativa, cultural, sem fins lucrativos e defensora da informação dos direitos do consumidor, sendo de abrangência nacional.

Com sede na Rua Senhor dos Passos, 234, no Bairro Centro Histórico de Porto Alegre, a entidade vem desenvolvendo uma série de atividades que possuem como escopo fundamental a defesa e a informação dos direitos do consumidor.

Seus principais objetivos são constituídos pela valorização e realização da cidadania, por meio da conscientização do cidadão e de suas garantias jurídicas.
A Andicom também atua na promoção dos interesses e na defesa dos direitos protegidos pelo Código de Defesa do Consumidor, em que estão incluídas a proteção à saúde e a segurança do consumidor, bem como a responsabilização pelo fato ou vício de produto ou serviço.

Além disso, visa a prover a verificação e o zelo pelas condições de publicidade e ação contra as práticas abusivas nas relações de consumo, incluídas a cobrança de dívidas, a inscrição e o funcionamento de bancos de dados e cadastro de consumidores.

Outrossim, desenvolve atividades com foco no esclarecimento da população sobre seus direitos em todas as modalidades de serviços e produtos contratados com bancos e demais instituições componentes do Sistema Financeiro Nacional. Entre esses serviços, estão os contratos de conta corrente, de abertura de crédito em conta corrente, de cheque especial, contratos de empréstimos, entre outros, bem como serviços assemelhados àqueles prestados pelo sistema financeiro, como cartão de crédito, factoring e leasing.

A Andicom atua na defesa judicial dos consumidores em caso de lesão patrimonial ocorrida, realiza ações coordenadas buscando influenciar os representantes dos poderes públicos constituídos, para que regulamentem e façam cumprir as matérias de direito e interesses dos consumidores de serviços e produtos bancários e assemelhados.

Dispõe de esforços para colocar representantes dos consumidores de serviços e produtos bancários e assemelhados junto a poderes e órgãos públicos e privados, para atingir as finalidades a que se propõe. Estende à população em geral, sempre que possível, os benefícios que possam ser atingidos pela associação.

Presta assistência, proteção e defesa, bem como assegura direitos e garantias de cidadania aos consumidores de telefone fixos e celulares, de água, de gás e de energia elétrica nos municípios, estados e em todo o território nacional, e busca proporcionar-lhes melhorias no relacionamento com as concessionárias, atuando decisivamente no acompanhamento da qualidade dos serviços prestados, na avaliação, no cálculo, na revisão e na implantação dos valores das tarifas e dos serviços praticados.

Ainda, a Andicom desenvolve políticas de ação ética, social e assistencial, prevenindo e solucionando os conflitos relacionados às concessões públicas, além de formar debates, fóruns e seminários sobre a qualidade de serviços e produtos e suas respectivas tarifas. Acompanha a aplicação dos recursos arrecadados referentes aos objetivos de desenvolvimento social com a finalidade de melhorar a qualidade de vida e de cidadania.

Recentemente, a Andicom ingressou com Ação Civil Pública contra a Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel, de número 5051870-36.2013.404.7100/RS, cuja cópia juntamos neste Processo. Tal medida judicial resultou na decisão do juiz federal Altair Antônio Gregório, que condenou que a Anatel a imputar às concessionárias de serviço móvel celular a centralização, em uma única base de dados, de todos os números de IMEI (Internacional Mobile Equipament Id) de aparelhos objeto de furto, roubo ou extravio, dispensando o usuário de informar o número de série do aparelho por ocasião da comunicação do fato. Além disso, determinou o bloqueio das estações móveis inseridas no Cadastro de Estações Móveis Impedidas – CEMI – por si e pelas outras operadoras, impedindo assim que o aparelho possa ser reutilizado, medida que contribuirá, sobremaneira, para não permitir a utilização de aparelhos que são frutos de roubo, de furto ou de extravio.

Destarte, solicito o apoio dos nobres pares deste Legislativo Municipal para a aprovação deste Projeto de Lei, com o intuito de reconhecer o relevante trabalho que a Andicom tem prestado à sociedade porto-alegrense, bem como pelo êxito na Ação Civil Pública supramencionada, que, sendo cumprida, terminará com o furto e roubo de celulares no Brasil.
Sala das Sessões, 03 de março de 2015.

VEREADOR MÁRCIO BINS ELY
PROJETO DE LEI

Declara de utilidade pública a Associação Nacional de Defesa e Informação do Consumidor – Andicom.
Art. 1º  Fica declarada de utilidade pública a Associação Nacional de Defesa e Informação do Consumidor – Andicom –, com sede e foro nesta Capital, com base na Lei nº 2.926, de 12 de julho de 1966, e alterações posteriores.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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